
1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Vale Presente S.A. (“Companhia”) foi constituída em 28 de junho de 2011 na
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, tendo como objetivo principal a
operação one-stop-shop de gift cards, através de acordos operacionais com a
bandeira de cartões Mastercard, que permitem a emissão direta de cartões
pré-pagos e serviços agregados totalmente customizáveis de acordo com a
necessidade de cada cliente. Suas soluções estão voltadas para o consumidor
final (“B2C”), para as empresas (“B2B”) e para as redes varejistas (“B2B2C”).
Em 31 de agosto de 2011, a Companhia foi submetida à transformação de
sociedade limitada para sociedade por ações, nos termos do artigo 113 e
seguintes do Código Civil e do artigo 220 da Lei 6.404/76, com a consequente
conversão das 10.000 quotas que compunham seu capital social em ações
ordinárias nominativas, sem valor nominal. A Companhia encontra-se em fase
de início de suas operações (“start up”), que deu-se em setembro de 2012 e
depende do suporte financeiro dos acionistas ou de terceiros até atingir o pleno
estágio de operações. Em maio de 2013 a partir da edição da Medida Provisória
nº 615 que foi convertida na Lei nº 12.865 em novembro do mesmo ano, a Vale
Presente S.A. passou a integrar o Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB) na
figura de Instituição de Pagamento e Instituidor de Arranjo de Pagamento.
Consequentemente, a Companhia passou a ser regulamentada pelo
Banco Central do Brasil (Bacen). Em novembro de 2013, através da edição das
Resoluções nº 4.282 e nº 4.283 e Circulares nº 3.680, nº 3.681, nº 3.682 e
nº 3.683, o Bacen definiu os conceitos, estrutura, e sistemáticas de
funcionamento a serem adotadas pelas Instituições de Pagamento. Todas as
empresas que passaram a integrar o SBP a partir da Lei nº 12.865 deverão se
adaptar às exigências do Bacen e protocolizar até agosto de 2014 requerimento
junto ao mesmo para obtenção de autorização para continuar operando.
A Vale Presente S.A. procedeu análises criteriosas sobre os impactos das novas
regras de regulação aplicáveis a seus negócios e iniciou o processo de adequação
para atender a todas as exigências legais definidas pelo Bacen. As principais
ações envolvem a implementação de políticas de Governança, estrutura para
gerenciamento de riscos, adoção do Plano Contábil das Instituições do Sistema
Financeiro Nacional (Cosif), requerimentos mínimos de patrimônio e aplicação
de recursos junto ao Bacen para lastrear os saldos dos cartões pré-pagos.
2. POLÍTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS
Base de apresentação: As demonstrações financeiras foram preparadas no pres-
suposto da continuidade normal dos negócios da Companhia, pois a Adminis-
tração tem expectativa de viabilidade do negócio em um futuro razoavelmente
projetável e do suporte financeiro de acionista. As demonstrações financeiras de
31 de dezembro de 2013 da Companhia foram elaboradas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as normas introduzidas pelos
pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas do Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade
(CFC). Moeda funcional: As demonstrações financeiras consolidadas são apre-
sentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da controladora e de suas
controladas. Apuração do resultado: O resultado das operações (receitas e des-
pesas) é apurado em conformidade com o regime contábil de competência dos
exercícios. Até o mês de setembro de 2012, a Companhia encontrava-se em
fase pré-operacional e não havia auferido receita operacional desde a sua cons-
tituição. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2013, a Companhia
operou por todo o período. Estimativas contábeis: As demonstrações financei-
ras são elaboradas com base em diversas bases de avaliação utilizadas nas esti-
mativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das de-
monstrações financeiras são baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com
base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a
ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a estas
estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e
de sua recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo
valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, assim como da análise os
demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para contingên-
cias. A liquidação das transações envolvendo estas estimativas poderá resultar
valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações finan-
ceiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa.
A Administração monitora e revisa periódica e tempestivamente estas estimati-
vas e suas premissas. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, saldos positi-
vos em conta movimento, aplicações financeiras com liquidez imediata e com
risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. As aplicações finan-
ceiras incluídas nos equivalentes de caixa são classificadas na categoria “Ativos
financeiros ao valor justo por meio do resultado”. Contas a receber: São apre-
sentadas aos valores de realização, líquido de provisão para perdas, quando
aplicável. É constituída provisão em montante considerado suficiente pela Ad-
ministração para os créditos, cuja recuperação é considerada duvidosa. Imobili-
zado: Registrado ao custo de aquisição, líquido de depreciação acumulada e
perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. A depreciação dos
bens é calculada pelo método linear. Um item de imobilizado é baixado quando
vendido ou quando nenhum benefício econômico-futuro for esperado do seu
uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado
como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do
ativo) são incluídos na demonstração do resultado, no exercício em que o ativo
for baixado. Intangível: Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são
mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reco-
nhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos
amortização acumulada e perdas acumuladas e valor recuperável, quando
aplicável. Os ativos intangíveis são representados substancialmente por gastos
com licença de uso de software e website. Os gastos relacionados com o
desenvolvimento do website (principal canal de vendas da Companhia:
www.valepresente.com.br), tais como desenvolvimento de aplicativos operacio-
nais e infraestrutura tecnológica (compra e desenvolvimento interno de softwa-
res e instalação de aplicativos nos sites) e os direitos de uso de softwares, desen-
volvimento gráfico são registrados no intangível, conforme previsto no
Pronunciamento Técnico CPC 04, sendo amortizados de forma linear conside-
rando o prazo estipulado de sua utilização e benefícios a serem auferidos. Os
gastos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesas
conforme incorridos, não sendo reconhecidos como ativo em período subse-
quente. Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “impairment”).
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, opera-
cionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor
recuperável. Quando estas evidências são identificadas, e o valor contábil líqui-
do excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração, ajustan-
do o valor contábil líquido ao valor recuperável. Nas demonstrações financeiras
de 31 de dezembro de 2013, a Companhia não identificou ajustes a serem
contabilizados. Contas a pagar: As contas a pagar são obrigações a pagar por
bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo
classificadas no passivo circulante se o pagamento for devido no período de até
12 meses. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas no passivo não
circulante. Valores a repassar: Os valores a repassar referem-se aos valores dos
acordos comerciais contratados pelos clientes B2B e B2C de cargas já recebidas
ou a receber pela Companhia, para os quais os cartões ainda não foram utiliza-
dos. A liquidação dos valores será realizada após a utilização dos cartões pelos
clientes nas redes conveniadas dentro do prazo contratual estipulado com a
operadora de cartões. Imposto de renda e contribuição social: A tributação so-
bre o lucro compreende o imposto de renda e a contribuição social. O imposto
de renda é computado sobre o lucro tributável na alíquota de 15%, acrescido
do adicional de 10% para os lucros que excederem R$240 no período de 12
meses, enquanto que contribuição social é calculada à alíquota de 9% sobre o
lucro tributável reconhecido pelo regime de competência, portanto, as inclusões
ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de
receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro
tributável corrente geram créditos ou débitos tributários diferidos. Imposto so-
bre a renda e a contribuição social diferidos relativos a prejuízos fiscais, bases
negativa da contribuição social e diferenças temporárias são calculados com
base nas alíquotas previstas quando de sua realização e revisados anualmente.
Créditos tributários são reconhecidos somente na extensão em que seja prová-
vel que existirá base tributável para a qual as diferenças temporárias possam ser
utilizadas. A Companhia possui estoque de prejuízos fiscais a compensar os
quais não estão refletidos nas demonstrações financeiras, em virtude de não
terem sido cumpridas as exigências de realização e recuperação, nos termos do
CPC 32 - Tributos sobre o lucro. Imposto sobre vendas: As receitas de vendas e
serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes
alíquotas básicas: • Programa de Integração Social (PIS) de 1,65%; • Contribui-
ção para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) de 7,6%; • Imposto
sobre serviços (ISS) de 2%. Esses encargos são contabilizados como deduções
de vendas na demonstração do resultado. As antecipações ou valores passíveis
de compensação são demonstrados no ativo circulante ou não circulante,
de acordo com a previsão de sua realização. Ativos e passivos contingentes:
As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingen-
tes e obrigações legais são as seguintes: Ativos contingentes: são reconhecidos
somente quando existem garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transi-
tadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divul-
gados em nota explicativa, quando aplicável; Passivos contingentes:
são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os mon-
tantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Também, são
adicionados às provisões os montantes estimados de possíveis acordos nos ca-
sos de intenção de liquidar o processo antes da conclusão de todas as instân-
cias. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obri-
gação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento
passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a
obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita.
Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no
todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reem-
bolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso
for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na
demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. Provisões para ris-
cos tributários, cíveis e trabalhistas: Em 31 de dezembro de 2013 e 2012,
a Companhia não possui saldo relevante de passivos contingentes com probabi-
lidade de perda possível avaliada por seus consultores jurídicos. Instrumentos

financeiros e derivativos: Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos
a partir da data em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais
dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registra-
dos ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente
atribuíveis à sua aquisição ou emissão (quando aplicável). Sua mensuração sub-
sequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabelecidas
para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros, conforme descri-
to na Nota Explicativa nº 21. Em 31 de dezembro de 2013, a Companhia não
possuía operações com instrumentos derivativos. a) Ativos financeiros: Os ativos
financeiros são classificados como: recebíveis ou ativos financeiros disponíveis
para venda. A Companhia determina a classificação dos seus ativos financeiros
no momento do seu reconhecimento inicial, quando ele se torna parte das dis-
posições contratuais do instrumento. O principal ativo financeiro da Companhia
é o caixa e equivalentes de caixa. A mensuração subsequente de ativos financei-
ros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: Recebíveis:
são os ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou determiná-
veis, não cotados em um mercado ativo. Após a mensuração inicial, esses ativos
financeiros são contabilizados ao custo amortizado, utilizando o método da
taxa de juros efetivos, menos perda por redução ao valor recuperável. O custo
amortizado é calculado levando em consideração qualquer desconto ou “prê-
mio” na aquisição e taxas ou custos incorridos. A amortização do método de
juros efetivos é incluída na linha de receita financeira na demonstração de resul-
tado. As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas como des-
pesa financeira no resultado; Ativos financeiros disponíveis para venda: são
aqueles ativos financeiros não derivativos que não são classificados como rece-
bíveis. Estes ativos financeiros incluem instrumentos patrimoniais e de títulos de
dívida e são avaliados pelo valor de mercado no patrimônio líquido. Em 31 de
dezembro de 2013, a Companhia não possuía esta natureza de ativos. Um ativo
financeiro é baixado quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo
expirarem; • A Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa
do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa
recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de
“repasse”; e a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefí-
cios do ativo ou a Companhia não transferiu, tampouco, reteve substancialmen-
te todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre
o ativo. b) Passivos financeiros: A Companhia determina a classificação dos seus
passivos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial. O principal
passivo financeiro da Companhia é o Contas a pagar e o Valores a repassar. A
mensuração dos passivos financeiros depende da sua classificação, que pode ser
da seguinte forma: Empréstimos e financiamentos: após reconhecimento inicial,
empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados, subsequente-
mente, pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos lí-
quidos dos custos de transação incorridos. Ganhos e perdas são reconhecidos
na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como
durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. Ou-
tros passivos: são passivos financeiros mensurados ao valor de custo e que não
são classificados como empréstimos. Em 31 de dezembro de 2013, a Compa-
nhia classificava como outros passivos as contas a pagar e os valores a repassar;
Desreconhecimento (baixa): um passivo financeiro é baixado quando a obriga-
ção for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente
for substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente
diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente alte-
rados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e
reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes
valores contábeis reconhecida na demonstração do resultado. c) Instrumentos
financeiros - apresentação líquida: Ativos e passivos financeiros são apresenta-
dos líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal
corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a
intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultane-
amente. d) Valor justo de instrumentos financeiros: O valor justo de instrumen-
tos financeiros ativamente negociados em mercados financeiros organizados é
determinado com base nos preços de compra cotados no mercado no fecha-
mento dos negócios na data do balanço, sem dedução dos custos de transação.
e) Instrumentos financeiros derivativos: Os instrumentos financeiros derivativos
são classificados de acordo com a intenção da Administração em utilizá-los
como instrumentos destinados a “hedge” ou não. As operações efetuadas que
não atendam os critérios de efetividade de “hedge” contábil são contabilizados
pelo valor de mercado, com os ganhos e perdas realizados e não realizados,
reconhecidos no resultado do exercício. Outros ativos e passivos (circulantes e
não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for
provável que seus benefícios econômico futuros serão gerados em favor da
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um
passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acresci-
dos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetá-
rias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas, tendo como base as
melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados
como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos
próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes.

3. JULGAMENTOS, ESTIMATIVAS E PREMISSAS CONTÁBEIS
SIGNIFICATIVAS

Julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras da Companhia
requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas
que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem
como as divulgações de passivos contingentes, na data-base das demonstrações
financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia
levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do
ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e premissas:
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e
outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço,
envolvendo risco de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e
passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir: Tributos:
A Companhia está sujeita, no curso normal dos nossos negócios, a investigações,
auditorias, processos judiciais e procedimentos administrativos em matérias
cível, tributária, trabalhista, ambiental, societária e direito do consumidor, entre
outras. A Companhia é, periodicamente, fiscalizada por diferentes autoridades,
incluindo fiscais, trabalhistas, previdenciárias e ambientais. Não é possível
garantir que essas autoridades não autuarão a Companhia, tampouco, que
essas infrações não se converterão em processos administrativos e,
posteriormente, em processos judiciais, tampouco, o resultado final dos
eventuais processos administrativos ou judiciais. Valor justo de instrumentos
financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados
no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado
utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa
descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no
mercado, quando possível, contudo, quando isso não for viável, um determinado
nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento
inclui considerações sobre os dados utilizados, como por exemplo, risco de
liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses
fatores poderiam afetar o valor justo dos instrumentos financeiros.

4. RECLASSIFICAÇÃO DE VALORES COMPARATIVOS
Para fins de melhor apresentação das demonstrações financeiras, a Companhia
procedeu algumas reclassificações em 31 de dezembro de 2012 conforme
demonstrado a seguir: 2012 Reclassi-

ficações(Originalmente 2012

Ativo
Reapre-

sentado)
(Reapre-
sentado)

Caixa e equivalentes de caixa 1.386 2.161 3.547
Contas a receber 286 – 286
Estoques 122 – 122
Impostos a recuperar 251 – 251
Outros créditos 50 – 50

Total do circulante 2.095 2.161 4.256
Imobilizado 5.151 – 5.151
Intangível 1.685 – 1.685

Total do não circulante 6.836 – 6.836
Total do ativo 8.931 2.161 11.092
Passivo e patrimônio líquido

Valores a repassar 600 978 1.578
Contas a pagar 832 1.183 2.015
Obrigações trabalhistas e tributárias 795 (7) 788
Outras contas a pagar 53 7 60
Provisões diversas 25 – 25

Total do circulante 2.305 2.161 4.466
Contas a pagar 75 – 75

Total do não circulante 75 – 75
Capital social 16.480 – 16.480
Prejuízos acumulados (11.842) – (11.842)
Adiantamento para futuro aumento de capital 1.913 – 1.913

Total do patrimônio líquido 6.551 – 6.551
Total do passivo e do patrimônio líquido 8.931 2.161 11.092
Nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2012, os saldos contábeis
de valores a repassar e contas a pagar à operadora de cartões foram
apresentados líquidos da conta-corrente vinculada. Para as demonstrações
financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2013, a conta vinculada
passou a ser classificada como caixa e equivalente de caixa pela Companhia, e
para fins comparativos os saldos de 2012 foram reclassificados. Como resultado,
a demonstração dos fluxos de caixa da Companhia também foi alterada para
refletir as reclassificações realizadas na rubrica de caixa e equivalentes de caixa
no período findo em 31 de dezembro de 2012.

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. os Balanços Patrimoniais e as Demonstrações Financeiras, acompanhadas de Notas Explicativas, relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2013. Permanecemos à disposição de V.Sas., na sede social,
para os esclarecimentos que se fizerem necessários. São Paulo, 24 de março de 2014 A Diretoria

Notas 2013 2012
(Reapresentado)

Ativo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 5 18.934 3.547
Contas a receber 6 7.291 286
Estoques 7 379 122
Impostos a recuperar 8 449 251
Outros créditos 422 50

27.475 4.256
Não circulante

Imobilizado 9 6.249 5.151
Intangível 10 1.783 1.685

8.032 6.836

Total do ativo 35.507 11.092

Notas 2013 2012
(Reapresentado)

Passivo e patrimônio líquido
Circulante

Valores a repassar 11 19.762 1.578
Receitas antecipadas 18 217 –
Contas a pagar 12 9.965 2.015
Obrigações trabalhistas 13 1.943 788
Partes relacionadas 14 3.523 –
Outras contas a pagar 242 85

35.652 4.466
Não circulante

Outras contas a pagar 217 75
217 75

Patrimônio líquido
Capital social 15 26.482 16.480
Prejuízos acumulados (26.844) (11.842)
Adiantamentos para futuro

aumento de capital – 1.913
Total do patrimônio líquido (362) 6.551
Total do passivo e do

patrimônio líquido 35.507 11.092
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas 2013 2012
(Reapresentado)

Receita líquida 18 2.115 156
Custo dos serviços prestados 19 (2.089) (849)
Lucro (prejuízo) bruto 26 (693)
Receitas (despesas) operacionais:

Administrativas, gerais e de vendas 19 (15.086) (10.483)
Outras receitas operacionais (170) 468

(15.256) (10.015)
Lucro (prejuízo) antes do

resultado financeiro (15.230) (10.708)
Resultado financeiro

Despesas financeiras (77) (59)
Receitas financeiras 305 31

228 (28)
Prejuízo líquido do exercício (15.002) (10.736)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

2013 2012
(Reapresentado)

Prejuízo do exercício (15.002) (10.736)
Resultado abrangente do exercício (15.002) (10.736)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Notas

Capital
social

Prejuízos
acumulados Subtotal

Adiantamento para
futuro aumento de capital Total

Saldos em 31 de dezembro de 2011 10 (1.106) (1.096) 4.177 3.081
Aumento de capital - AGE 08 de março de 2012 15a 90 – 90 – 90
Aumento de capital - AGE 31 de agosto de 2012 15a 16.380 – 16.380 (4.177) 12.203
Adiantamento para futuro aumento de capital 15a – – – 1.913 1.913
Prejuízo líquido do exercício – (10.736) (10.736) – (10.736)
Saldos em 31 de dezembro de 2012 16.480 (11.842) 4.638 1.913 6.551
Aumento de Capital - AGE - 16 de fevereiro de 2013 15a 6.310 – 6.310 (1.913) 4.397
Aumento de Capital - AGE - 24 de abril de 2013 15a 1.612 – 1.612 – 1.612
Aumento de Capital - AGE - 1 de agosto de 2013 15a 2.080 – 2.080 – 2.080
Resultado do exercício – (15.002) (15.002) – (15.002)
Saldos em 31 de dezembro de 2013 26.482 (26.844) (362) – (362)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

2013 2012
(Reapre-
sentado)

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido do exercício/período (15.002) (10.736)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades

geradas pelas atividades operacionais:
Juros, variações monetárias e cambiais, líquidos 23 –
Depreciação e amortização 1.157 778

(13.822) (9.958)
(Aumento)/redução dos ativos:

Contas a receber (7.005) (286)
Estoques (257) (122)
Impostos a recuperar (198) (251)
Outros créditos (372) (48)

Aumento/(redução) dos passivos:
Contas a pagar 7.950 (1.215)
Obrigações trabalhistas 1.155 535
Valores a repassar 18.184 2.761
Outros passivos 518 78

Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
atividades operacionais 6.153 (8.506)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (1.955) (1.952)
Aquisição de intangível (400) (622)

Caixa líquido (aplicado)nas atividades de investimentos (2.355) (2.574)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos

Adiantamento para futuro aumento de capital – 1.913
Captação de empréstimos 3.500 –
Integralização de capital social 8.089 12.293

Caixa líquido gerado nas atividades de financiamentos 11.589 14.206
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 15.387 3.126
Caixa e equivalentes de caixa

No início do período 3.547 421
No final do período 18.934 3.547

Aumento de caixa e equivalentes de caixa 15.387 3.126
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
É composto por:

2013 2012
Caixa e contas correntes bancárias 12.901 2.658
Aplicações financeiras 6.033 889

18.934 3.547
A Companhia considera como equivalente de caixa títulos e valores mobiliários
de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando
sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Os títulos e valores
mobiliários estão representados em sua maioria por Certificados de Depósitos
Bancários (CDBs), indexados à variação do CDI - Certificados de Depósitos
Interbancários, com liquidez imediata e prazos inferiores a 90 dias contados da
data da aplicação.

6. CONTAS A RECEBER
Em 31 de Dezembro de 2013 o saldo é composto por:

2013 2012
Contas a receber (cargas e serviços prestados) - terceiros 7.291 286
Total 7.291 286
O saldo de Contas a Receber da Companhia é constituído por cargas e serviços
prestados dos cartões pré-pagos para clientes da modalidade B2B, bem como
clientes B2C que contratam o serviço da Companhia via pagamento por cartão
de crédito. Em 31 de dezembro de 2013 e 2012 a Companhia não possui saldos
significativos de contas a receber em atraso decorrente principalmente devido
ao reduzido giro do contas a receber, e devido a esse fato, não registrou
provisão para créditos de liquidação duvidosa.

7. ESTOQUES
Os estoques são compostos por material plástico para impressão de cartões e
materiais para uso e consumo no montante de R$ 379 em 31 de dezembro de
2013 e R$ 122 em 2012.

8. IMPOSTOS A RECUPERAR
É composto por:

2013 2012
COFINS (i) 280 191
PIS (i) 61 42
IRRF 95 11
Outros 13 7

449 251
(i) Créditos de PIS e COFINS sobre despesas de marketing e propaganda e insumos.

9. IMOBILIZADO
É composto por:

2013 2012
Taxa anual
de depre-

ciação
Custo de
aquisição

Depreciação
acumulada

Saldo
residual

Saldo
residual

Máquinas e
equipamentos 10% 3.061 (458) 2.603 2.908

Benfeitorias em
bens de terceiros

de 24%
a 29% 1.330 (629) 701 999

Móveis e utensílios 10% 833 (76) 757 374
Veículos 20% 687 (175) 512 372
Equipamentos

de segurança 10% 208 (17) 191 189
Equipamentos

de informática 20% 504 (91) 413 183
Instalações 10% 151 (25) 126 126
Construções em

andamento 965 (19) 946 –
Adiantamento a

fornecedores – – – – –
7.739 (1.490) 6.249 5.151

2012 2013

Descrição
Saldo
Inicial

Adi-
ções

Depre-
ciação Baixas

Transfe-
rências

Saldo
Final

Custo
Instalações 126 13 (14) – – 126
Máquinas e equipamentos 2.908 2 (307) – – 2.603
Móveis e utensílios 374 430 (45) (2) – 757
Equipamentos de informática 183 291 (60) – – 413
Veículos 372 231 (91) – – 512
Benfeitorias em bens de terceiros 999 21 (319) – – 701
Desenvolvimentodesoftware – – – – – –
Equipamentos de segurança 189 2 – – – 191
Construções em andamento – 965 (19) – – 946
Total 5.151 1.955 (855) (2) – 6.249

2011 2012

Descrição
Saldo
Inicial

Adi-
ções

Depre-
ciação Baixas

Transfe-
rências

Saldo
Final

Instalações – 137 (11) – – 126
Máquinas e equipamentos 2.646 394 (152) – 20 2.908
Móveis e utensílios 9 263 (30) – 132 374
Equipamentos de informática – 213 (30) – – 183
Veículos – 428 (84) – 28 372
Benfeitorias em bens de terceiros 913 385 (299) – – 999
Equipamentos de segurança – 132 (17) – 74 189
Adiantamento a fornecedores 254 – – – (254) –
Total 3.822 1.952 (623) – – 5.151

10. INTANGÍVEL
É composto por:

2013 2012
Taxa anual
de amorti-

zação
Custo de

aquisição

Amortiza-
ção acu-
mulada

Saldo
residual

Saldo
Residual

Website 12,5% 687 (112) 575 1.144
Domínios – 315 – 315 313
Cessão de direito

de uso de software 20% 642 (149) 493 217
Desenvolvimento

de software 20% 595 (213) 382 –
Marcas e patentes – 18 – 18 11

2.257 (474) 1.783 1.685
2012 2013

Descrição
Saldo
Inicial Adições

Amorti-
zação Baixas

Transfe-
rências

Saldo
Final

Custo
Marcas e patentes 11 7 – – – 18
Licença e software 217 356 (80) – – 493
Website 687 – (112) – – 575
Domínios 313 2 – – – 315
Desenvolvimento

de software 457 35 (110) – – 382
Total 1.685 400 (302) – – 1.783

2011 2012

Descrição
Saldo
Inicial Adições

Amorti-
zação Baixas

Transfe-
rências

Saldo
Final

Custo
Marcas e patentes – 11 – – – 11
Licença e software 230 40 (53) – – 217
Website 988 258 (102) – – 1.144
Domínios – 313 – – – 313
Desenvolvimento

de software – – – – – –
Total 1.218 622 (155) – – 1.685

11. VALORES A REPASSAR

Os valores a repassar no montante de R$ 19.762 em 31 de dezembro de 2013
(2012 R$ 1.578) referem-se aos valores dos acordos comerciais contratados
pelos clientes B2B e B2C de cargas já recebidas ou a receber pela Companhia,
para os quais os cartões ainda não foram utilizados.

12. CONTAS A PAGAR

É composto por:
2013 2012

Fornecedores de materiais e serviços 2.405 652
Contas a pagar à operadora de cartões (i) 7.560 1.183
Outros – 180

9.965 2.015
(i) As contas a pagar junto à operadora de cartões no valor de R$ 7.560 em
31 de dezembro de 2013 (R$ 1.183 em 2012) referem-se ao valor devido à
operadora de cartões, relativo aos cartões utilizados pelos portadores nos
estabelecimentos comerciais credenciados, cujo pagamento é realizado no
prazo contratual, deduzido da taxa de administração cobrada.

13. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

As obrigações trabalhistas são compostas por:
2013 2012

Provisão de férias e encargos sociais 412 282
Bônus a pagar 1.154 266
INSS a recolher 178 105
IRRF sobre salário a recolher 132 72
Outros 67 63

1.943 788

14. PARTES RELACIONADAS
É composto por:
Passivo circulante 2013
Mútuo - principal (i) 3.500
Mútuo - juros incorridos (i) 23

3.523
(i) A Companhia é mutuária junto ao seu acionista, Carlos Roberto Wizard
Martins, no valor principal de R$ 3.500, com vencimento de 14 de junho de
2014. Sobre este mútuo há incidência de juros de 1% + IGPM ao mês.

15. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social: O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2013 é
de R$26.482 (R$16.480 em 2012), representado por 26.481.698 (16.480.400
em de 2012) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, totalmente
subscritas e integralizadas, composto da seguinte maneira:

Vale Presente S.A.
CNPJ 13.884.775/0001-19

Relatório da Diretoria

Balanços Patrimoniais
31 de Dezembro de 2013 e 2012 (Em milhares de reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2013 e 2012 (Em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
31 de Dezembro de 2013 e 2012 (Em milhares de reais)

Demonstração dos Resultados
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2013 e 2012

(Em milhares de reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
31 de Dezembro de 2013 e 2012

(Em milhares de reais)

Demonstrações do Resultado Abrangente
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2013 e 2012

(Em milhares de reais)

Ações detidas
Acionista 2013 2012
Carlos R. W. Martins 23.989.818 13.101.918
Rodrigo Borges Cunha 1.594.606 1.812.844
Daniel Puerta Amato – 824.020
Robson Dantas Silva 550.055 659.216
Giovanni Giovannelli 264.817 –
Bruno Cunha Della Monica 82.402 82.402
Total 26.481.698 16.480.400
Em 08 de março de 2012, a Companhia aumentou seu capital social para
R$100, com a consequente emissão de 90.000 ações ordinárias nominativas e
sem valor nominal. Na subscrição dessas ações, foram geradas reservas de ágio
no montante de R$ 11.930. Em 31 de agosto de 2012, a Companhia aumentou
seu capital social para R$16.480, com a consequente emissão de 16.380.400
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Para a subscrição dessas
ações, além de novos depósitos bancários efetuados pelos sócios, foram
utilizadas as reservas de ágio existentes no montante de R$ 11.930 e créditos
dos acionistas existentes junto à Companhia no valor de R$ 4.450. Durante o
exercício findo em 31 de dezembro de 2012, os acionistas da Companhia
efetuaram adiantamentos para futuro aumento de capital no valor total de
R$ 1.913. Em 16 de fevereiro de 2013, a Companhia aumentou o capital social
para R$22.790 com a emissão de 6.309.364 ações ordinárias nominativas e sem
valor nominal. Para subscrição dessas ações, foram utilizados os adiantamentos
para futuro aumento de capital no valor de R$ 1.913 e R$ 4.397 em moeda
corrente, integralizado durante o período de janeiro a maio de 2013. Em 24 de
abril de 2013, a Companhia aumentou o capital social para R$ 24.402 com a
emissão de 1.611.934 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.
Para a subscrição dessas ações, os acionistas integralizaram o montante de
R$ 1.612 em maio e junho de 2013. Em 1 de agosto de 2013, a Companhia
aumentou o capital social para R$ 26.482 com a emissão de 2.080.000 ações
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Para a subscrição dessas ações, os
acionistas integralizaram o montante de R$ 2.080 nos meses de agosto e
setembro de 2013. b) Política de dividendos: Segundo disposição estatutária da
Companhia, dos resultados apurados, serão descontados os prejuízos
acumulados e do saldo remanescente, 5% será destinado para reserva legal,
limitada a 20% do capital social. A constituição de fundos de reservas especiais
será efetuada com base em percentual a ser definido pela maioria dos acionistas
e os dividendos serão distribuídos em percentual a ser definido pela maioria dos
acionistas, em um percentual não inferior a 40% do lucro líquido do exercício.

16. COMPROMISSOS - CONTRATOS DE LOCAÇÃO
Locação de imóvel: A Companhia mantém um Instrumento Particular de
Contrato de Locação com empresa relacionada para locação do terreno e edifício
industrial sito à rua Alameda Arapoema, nº 529, Barueri, Estado de São Paulo.
O arrendamento é atualizado anualmente com base no IGP-M da FGV, com
pagamento mensal e possui vigência até março de 2016. No período de 1 de
janeiro de 2013 a 31 de dezembro de 2013, a Companhia incorreu em despesas
com arrendamento no montante de R$600 (R$ 630 em 2012). A administração
da Companhia avaliou o referido contrato e concluiu que este se enquadra na
classificação de arrendamento mercantil operacional. Como garantia ao
cumprimento de suas obrigações, a Companhia assumiu compromisso de
segurar o imóvel locado contra os riscos de incêndio pelo montante de R$ 6.400,
manter seguro relativo à cobertura de perda de aluguel por um período de doze
meses e apresentar carta de fiança a ser outorgada por algum banco de primeira
linha. Locação de datacenter: A Companhia mantém um instrumento particular
de contrato de locação com empresa não relacionada para locação de servidores
que se encontram nas dependências do datacenter. O aluguel é atualizado
diariamente com base no IGP-M da FGV, com pagamento mensal e possui
vigência até outubro de 2016. No exercício findo em 31 de dezembro de 2013 a
Companhia incorreu em despesas de aluguéis no montante de R$400 (R$ 426
em 2012). A Companhia avaliou o referido contrato e concluiu que este se
enquadra na classificação de arrendamento mercantil operacional.

17. REMUNERAÇÃO DOS ADMINISTRADORES
A remuneração global paga aos administradores e diretores foi de R$ 1.326
(R$903 em 2012) e encontra-se apropriada no grupo de despesas gerais e
administrativas.

Descrição
Conselho de

administração
Diretoria

estatutária Total
Número de membros 1 3 4
Salário/Pró-labore 72 1.080 1.152
Benefícios – 174 174

72 1.254 1.326
A Companhia não concede benefícios pós-emprego, benefício de rescisão de
contrato de trabalho ou outros benefícios de longo prazo para a Administração
e seus empregados.

18. RECEITA LÍQUIDA
É composto por:

2013 2012
Receita bruta
Taxa administrativa 2.009 169
Taxa de serviço de postagem 42 7
Comissões 418 2

2.469 178
Impostos incidentes sobre os serviços (354) (22)
Receita líquida 2.115 156
A Companhia possui um saldo de receitas antecipadas no montante de R$ 217
em 31 de dezembro 2013 referente a serviços faturados e não prestados.

19. DESPESAS POR NATUREZA
O grupo de despesas é demonstrado no resultado consolidado por função.
A reconciliação do resultado por natureza/finalidade para os exercícios findos em 31 de
dezembro de 2013 e 2012 está detalhada como segue: a) Despesas por natureza:

2013 2012
Pessoal 7.586 4.810
Publicidade e propaganda 1.561 1.721
Arrendamentos 1.000 1.056
Remuneração dos administradores 1.326 903
Depreciação e amortização 1.157 778
Assessoria e consultoria 983 561
Indenizações – 450
Vigilância e segurança 471 364
Despesas administrativas gerais 1.228 230
Locomoção 152 86
Manutenção e conservação de bens imóveis 526 184
Ocupação 82 64
Outros custos 831 105
Material direto utilizado na fabricação de cartões plásticos 272 20

17.175 11.332
b) Classificadas como:

2013 2012
Custo dos serviços prestados 2.089 849
Gerais, administrativas e de vendas 15.086 10.483

17.175 11.332

20. SEGUROS
A Companhia contratou seguro em montante considerado suficiente pela
Administração para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos, conforme
demonstramos a seguir:

Bem segurado Riscos cobertos
Montante máximo

de cobertura
Prédio e conteúdo Incêndio, raio e explosão 6.400

Vidros, espelhos e mármores 20
Roubo e furto 100
Equipamentos eletrônicos 100
Equipamentos móveis 100

Em março de 2013, a Empresa contratou seguro de responsabilidade civil de
administradores (D&O) com montante máximo de cobertura de R$5.000. O es-
copo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de opinião sobre a
suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela Administração.

21. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Os instrumentos financeiros correntemente utilizados pela Companhia restringem-
se, principalmente, à captação de recursos junto a sócios para capital de giro, em
condições normais de mercado, estando reconhecido nas demonstrações
financeiras pelos critérios descritos na Nota Explicativa nº 2. Estes instrumentos são
administrados por meio de estratégias operacionais, visando à liquidez,
rentabilidade e minimização de riscos. Os principais instrumentos financeiros
ativos e passivos em 31 de dezembro de 2013 são descritos a seguir, bem como
os critérios para sua valorização: Caixa e equivalentes de caixa: os saldos em conta
corrente mantidos em bancos de primeira linha têm seus valores de mercado
idênticos aos saldos contábeis; Contas a receber: as contas a receber de clientes
são avaliadas pelo valor de realização e são deduzidas da provisão para créditos de
liquidação duvidosa, se aplicável; Contas a pagar e valores a repassar: os valores
de mercado são idênticos aos dos saldos contábeis, sendo atualizados, conforme
cláusulas previstas nos contratos. Considerações sobre riscos: Gestão de risco de
capital: Os objetivos da Companhia, ao administrar seu capital, são os de
salvaguardar a capacidade de continuidade de suas operações, para oferecer
retorno aos seus acionistas e garantia às demais partes interessadas, além de
manter uma adequada estrutura de capital. Riscos de liquidez: É o risco da
Companhia não possuir recursos líquidos suficientes para honrar seus
compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de
volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez
do caixa são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros,
sendo monitoradas diariamente pela área de tesouraria. Operações com
instrumentos derivativos: A Companhia não efetuou operações em caráter
especulativo, seja em derivativos, ou em quaisquer outros ativos de risco.

22. EVENTOS SUBSEQUENTES
Como parte do programa de estruturação da Companhia, a Vale Presente S.A. está
em processo de compra de uma máquina para impressão de cartões no montante
de R$ 2.500. Este ativo será adquirido por meio de contrato de arrendamento
mercantil financeiro com amortizações mensais dentro de um período de 36 meses.

O saldo de Contas a Receber da Companhia é constituído por cargas e serviços 
prestados dos cartões pré-pagos para clientes da modalidade B2B, bem como 
clientes B2C que contratam o serviço da Companhia via pagamento por cartão 
de crédito. Em 31 de dezembro de 2013 e 2012 a Companhia não possui saldos 
significativos de contas a receber em atraso decorrente principalmente devido 
ao reduzido giro do contas a receber, e devido a esse fato, não registrou 
provisão para créditos de liquidação duvidosa. 

7. ESTOQUES
Os estoques são compostos por material plástico para impressão de cartões e 
materiais para uso e consumo no montante de R$ 379 em 31 de dezembro de 
2013 e R$ 122 em 2012. 

8. IMPOSTOS A RECUPERAR
É composto por:

2013 2012
COFINS (i) 280 191
PIS (i) 61 42

95 11
Outros 13 7

449 251
 (i) Créditos de PIS e COFINS sobre despesas de marketing e propaganda e insumos. (i) Créditos de PIS e COFINS sobre despesas de marketing e propaganda e insumos. (i) Créditos de PIS e COFINS sobre despesas de marketing e propaganda e insumos.

9. IMOBILIZADO
É composto por:

2013 2012
Taxa anual
 de depre-

ciaçãociação
Custo de 

aquisiçãoaquisição
Depreciação 

acumulada
Saldo 

residual
Saldo 

residual
Máquinas e 
 equipamentos 10% 3.061 (458) 2.603 2.908

Benfeitorias em 
bens de terceiros 

de 24% 
a 29% 1.330 (629) 701 999

Móveis e utensílios 10% 833 (76) 757 374
20% 687 (175) 512 372

10% 208 (17) 191

504 (91)

utilizadas as reservas de ágio existentes no montante de R$ 11.930 e créditos 
dos acionistas existentes junto à Companhia no valor de R$ 4.450. Durante o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2012, os acionistas da Companhia 
efetuaram adiantamentos para futuro aumento de capital no valor total de 
R$ 1.913. Em 16 de fevereiro de 2013, a Companhia aumentou o capital social 
para R$22.790 com a emissão de 6.309.364 ações ordinárias nominativas e sem 
valor nominal. Para subscrição dessas ações, foram utilizados os adiantamentos 
para futuro aumento de capital no valor de R$ 1.913 e R$ 4.397 em moeda 
corrente, integralizado durante o período de janeiro a maio de 2013. Em 24 de 
abril de 2013, a Companhia aumentou o capital social para R$ 24.402 com a 
emissão de 1.611.934 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
Para a subscrição dessas ações, os acionistas integralizaram o montante de 
R$ 1.612 em maio e junho de 2013. Em 1 de agosto de 2013, a Companhia 
aumentou o capital social para R$ 26.482 com a emissão de 2.080.000 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Para a subscrição dessas ações, os 
acionistas integralizaram o montante de R$ 2.080 nos meses de agosto e 
setembro de 2013. b) 
Companhia, dos resultados apurados, serão descontados os prejuízos 
acumulados e do saldo remanescente, 5% será destinado para reserva legal, 
limitada a 20% do capital social. A constituição de fundos de reservas especiais 
será efetuada com base em percentual a ser definido pela maioria dos acionistas 
e os dividendos serão distribuídos em percentual a ser definido pela maioria dos 
acionistas, em um percentual não inferior a 40% do lucro líquido do exercício. 

16. COMPROMISSOS - CONTRATOS DE LOCAÇÃO
Locação de imóvelLocação de imóvel

 Contrato de Locação com empresa relacionada para locação do terreno e edifício
 industrial sito à rua Alameda Arapoema, nº 529, Barueri, Estado de São Paulo.
 O arrendamento é atualizado anualmente com base no IGP-M da FGV, com

sociedade limitada para sociedade por ações, nos termos do artigo 113 e 
seguintes do Código Civil e do artigo 220 da Lei 6.404/76, com a consequente 
conversão das 10.000 quotas que compunham seu capital social em ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal. A Companhia encontra-se em fase 
de início de suas operações (“start up”), que deu-se em setembro de 2012 e 
depende do suporte financeiro dos acionistas ou de terceiros até atingir o pleno 
estágio de operações. Em maio de 2013 a partir da edição da Medida Provisória 
nº 615 que foi convertida na Lei nº 12.865 em novembro do mesmo ano, a Vale 
Presente S.A. passou a integrar o Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB) na 
figura de Instituição de Pagamento e Instituidor de Arranjo de Pagamento. 
Consequentemente, a Companhia passou a ser regulamentada pelo 
Banco Central do Brasil (Bacen). Em novembro de 2013, através da edição das 
Resoluções nº 4.282 e nº 4.283 e Circulares nº 3.680, nº 3.681, nº 3.682 e 
nº 3.683, o Bacen definiu os conceitos, estrutura, e sistemáticas de 
funcionamento a serem adotadas pelas Instituições de Pagamento. Todas as 
empresas que passaram a integrar o SBP a partir da Lei nº 12.865 deverão se 
adaptar às exigências do Bacen e protocolizar até agosto de 2014 requerimento 
junto ao mesmo para obtenção de autorização para continuar operando. 
A Vale Presente S.A. procedeu análises criteriosas sobre os impactos das novas 
regras de regulação aplicáveis a seus negócios e iniciou o processo de adequação 
para atender a todas as exigências legais definidas pelo Bacen. As principais 
ações envolvem a implementação de políticas de Governança, estrutura para 
gerenciamento de riscos, adoção do Plano Contábil das Instituições do Sistema 
Financeiro Nacional (Cosif), requerimentos mínimos de patrimônio e aplicação 
de recursos junto ao Bacen para lastrear os saldos dos cartões pré-pagos. 

: As demonstrações financeiras foram preparadas no pres-
suposto da continuidade normal dos negócios da Companhia, pois a Adminis-
tração tem expectativa de viabilidade do negócio em um futuro razoavelmente 

sequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabelecidas 
para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros, conforme descri-
to na Nota Explicativa nº 21. Em 31 de dezembro de 2013, a Companhia não 
possuía operações com instrumentos derivativos. a) Ativos financeiros: 
financeiros são classificados como: recebíveis ou ativos financeiros disponíveis 
para venda. A Companhia determina a classificação dos seus ativos financeiros 
no momento do seu reconhecimento inicial, quando ele se torna parte das dis-
posições contratuais do instrumento. O principal ativo financeiro da Companhia 
é o caixa e equivalentes de caixa. A mensuração subsequente de ativos financei-
ros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: 
são os ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou determiná-
veis, não cotados em um mercado ativo. Após a mensuração inicial, esses ativos 
financeiros são contabilizados ao custo amortizado, utilizando o método da 
taxa de juros efetivos, menos perda por redução ao valor recuperável. O custo 
amortizado é calculado levando em consideração qualquer desconto ou “prê-
mio” na aquisição e taxas ou custos incorridos. A amortização do método de 
juros efetivos é incluída na linha de receita financeira na demonstração de resul-
tado. As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas como des-
pesa financeira no resultado;  Ativos financeiros disponíveis para vendaAtivos financeiros disponíveis para vendaAtivos financeiros disponíveis para venda
aqueles ativos financeiros não derivativos que não são classificados como rece-
bíveis. Estes ativos financeiros incluem instrumentos patrimoniais e de títulos de 
dívida e são avaliados pelo valor de mercado no patrimônio líquido. Em 31 de 
dezembro de 2013, a Companhia não possuía esta  natureza de ativos. Um ativo 
financeiro é baixado quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo 
expirarem; • A Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa 
do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa 
recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de 
“repasse”; e a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefí-
cios do ativo ou a Companhia não transferiu, tampouco, reteve substancialmen-
te todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre 
o ativo. b) Passivos financeiros: A Companhia determina a classificação dos seus 
passivos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial. O principal 
passivo financeiro da Companhia é o Contas a pagar e o Valores a repassar. A 
mensuração dos passivos financeiros depende da sua classificação, que pode ser 
da seguinte forma: Empréstimos e financiamentosEmpréstimos e financiamentos
empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados, subsequente-
mente, pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos lí-

2012 2013

DescriçãoDescrição
Saldo 
Inicial

Adi-
çõesções

Depre-
ciaçãociação Baixas

Transfe-
rências

Saldo 
Final

Instalações 126 13 (14) – – 126
Máquinas e equipamentos 2.908 2 (307) – – 2.603
Móveis e utensílios 374 430 (45) (2) – 757
Equipamentos de informática 183 291 (60) – – 413
Veículos 372 231 (91) – – 512
Benfeitorias em bens de terceiros 999 21 (319) – – 701
Desenvolvimento de software – – – – – –
Equipamentos de segurança 189 2 – – – 191
Construções em andamento – 965 (19) – – 946

5.151 1.955 (855) (2) – 6.249
2011 2012

DescriçãoDescrição
Saldo 
Inicial

Adi-
çõesções

Depre-
ciaçãociação Baixas

Transfe-
rências

Saldo 
Final

Instalações – 137 (11) – – 126
Máquinas e equipamentos 2.646 394 (152) – 20 2.908
Móveis e utensílios 9 263 (30) – 132 374
Equipamentos de informática – 213 (30) – – 183
Veículos – 428 (84) – 28 372
Benfeitorias em bens de terceiros 913 385 (299) – – 999
Equipamentos de segurança – 132 (17) – 74 189
Adiantamento a fornecedores 254 – – – (254) –

3.822 1.952 (623) – – 5.151

10. INTANGÍVEL
É composto por:

2013 2012
Taxa anual 
de amorti-

zaçãozação
Custo de 
aquisiçãoaquisição

Amortiza-
ção acu-
mulada

Saldo 
residual

Saldo 
Residual

Website 12,5% 687 (112) 575 1.144
Domínios – 315 – 315 313
Cessão de direito 

de uso de software 20% 642 (149) 493
Desenvolvimento 

de software 20% 595 (213) 382
Marcas e patentes – 18 – 18

2.257 (474) 1.783
2012 2013

DescriçãoDescrição
Saldo 
Inicial AdiçõesAdições

Amorti-
zaçãozação Baixas

Marcas e patentes 11 7
Licença e software 217 356 (80)
Website 687 –
Domínios 313 2
Desenvolvimento 

de software 457
1.685
2011

DescriçãoDescrição
Saldo 
Inicial

Marcas e patentes
Licença e software
Website
Domínios
Desenvolvimento 

de software 

11. VALORES A REPASSAR

 de contrato de locação com empresa não relacionada para locação de servidores
 que se encontram nas dependências do datacenter. O aluguel é atualizado
 diariamente com base no IGP-M da FGV, com pagamento mensal e possui
 vigência até outubro de 2016. No exercício findo em 31 de dezembro de 2013 a
 Companhia incorreu em despesas de aluguéis no montante de R$400 (R$ 426
 em 2012). A Companhia avaliou o referido contrato e concluiu que este se

 enquadra na classificação de arrendamento mercantil operacional.

17. REMUNERAÇÃO DOS ADMINISTRADORES
A remuneração global paga aos administradores e diretores foi de R$ 1.326 
(R$903 em 2012) e encontra-se apropriada no grupo de despesas gerais e 
administrativas. 

DescriçãoDescrição
Conselho de 

administraçãoadministração
Número de membros
Salário/Pró-labore
Benefícios

A Companhia não concede benefícios pós-emprego, benefício de rescisão de 
contrato de trabalho ou outros benefícios de longo prazo para a Administração 
e seus empregados. 

18. RECEITA LÍQUIDA
É composto por:

Receita bruta
Taxa administrativa
Taxa de serviço de postagem
Comissões

Impostos incidentes sobre os serviços
Receita líquida
A Companhia possui um saldo de receitas antecipadas no montante de R$ 217 
em 31 de dezembro 2013 referente a serviços faturados e não prestados. 

exercícios. Até o mês de setembro de 2012, a Companhia encontrava-se em 
fase pré-operacional e não havia auferido receita operacional desde a sua cons-
tituição. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2013, a Companhia 
operou por todo o período. Estimativas contábeis: As demonstrações financei-
ras são elaboradas com base em diversas bases de avaliação utilizadas nas esti-
mativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das de-
monstrações financeiras são baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com 
base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a 
ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a estas 
estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e 
de sua recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo 
valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, assim como da análise os 
demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para contingên-
cias. A liquidação das transações envolvendo estas estimativas poderá resultar 
valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações finan-
ceiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. 
A Administração monitora e revisa periódica e tempestivamente estas estimati-

Caixa e equivalentes de caixaCaixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, saldos positi-
vos em conta movimento, aplicações financeiras com liquidez imediata e com 
risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. As aplicações finan-
ceiras incluídas nos equivalentes de caixa são classificadas na categoria “Ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado”. Contas a receber: São apre-
sentadas aos valores de realização, líquido de provisão para perdas, quando 
aplicável. É constituída provisão em montante considerado suficiente pela Ad-
sentadas aos valores de realização, líquido de provisão para perdas, quando 

ministração para os créditos, cuja recuperação é considerada duvidosa. Imobili-
: Registrado ao custo de aquisição, líquido de depreciação acumulada e 

perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. A depreciação dos 
bens é calculada pelo método linear. Um item de imobilizado é baixado quando 
vendido ou quando nenhum benefício econômico-futuro for esperado do seu 
uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado 
como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do 
ativo) são incluídos na demonstração do resultado, no exercício em que o ativo 

: Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são 
mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reco-
nhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos 

são classificados como empréstimos. Em 31 de dezembro de 2013, a Compa-
nhia classificava como outros passivos as contas a pagar e os valores a repassar; 
Desreconhecimento (baixa)Desreconhecimento (baixa): um passivo financeiro é baixado quando a obriga-
ção for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente 
for substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente 
diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente alte-
rados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e 
reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes 
valores contábeis reconhecida na demonstração do resultado. c) Instrumentos 
financeiros - apresentação líquida: Ativos e passivos financeiros são apresenta-
dos líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal 
corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a 
intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultane-
amente. d) Valor justo de instrumentos financeiros: O valor justo de instrumen-
tos financeiros ativamente negociados em mercados financeiros organizados é 
determinado com base nos preços de compra cotados no mercado no fecha-
mento dos negócios na data do balanço, sem dedução dos custos de transação. 
e) Instrumentos financeiros derivativos: Os instrumentos financeiros derivativos 
são classificados de acordo com a intenção da Administração em utilizá-los 
como instrumentos destinados a “hedge” ou não. As operações efetuadas que 
não atendam os critérios de efetividade de “hedge” contábil são contabilizados 
pelo valor de mercado, com os ganhos e perdas realizados e não realizados, 
reconhecidos no resultado do exercício. Outros ativos e passivos (circulantes e Outros ativos e passivos (circulantes e 
não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for 
provável que seus benefícios econômico futuros serão gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um 
passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acresci-
dos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetá-
rias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas, tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados 
como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos 12  meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 

3.  JULGAMENTOS, ESTIMATIVAS E PREMISSAS CONTÁBEIS 
SIGNIFICATIVAS

JulgamentosJulgamentos  : A preparação das demonstrações financeiras da Companhia
 requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas
 que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem
 como as divulgações de passivos contingentes, na data-base das demonstrações
 financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia
 levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do

ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e premissas
 As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e
 outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço,
 ajuste significativo no valor contábil dos ativos e envolvendo risco de causar um 

passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir: 
 A Companhia está sujeita, no curso normal dos nossos negócios, a investigações,
 auditorias, processos judiciais e procedimentos administrativos em matérias
 cível, tributária,  trabalhista, ambiental, societária e direito do consumidor, entre
 outras. A Companhia é, periodicamente, fiscalizada por diferentes autoridades,
 incluindo fiscais, trabalhistas, previdenciárias e ambientais. Não é possível
 garantir que essas autoridades não autuarão a Companhia, tampouco, que
 essas infrações não se converterão em processos administrativos e,
 posteriormente, em processos judiciais, tampouco, o resultado final dos
 Valor justo de instrumentos Valor justo de instrumentos
 : Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados
 no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado
 utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa
 descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no
 mercado, quando possível, contudo, quando isso não for viável, um determinado
 nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento
 inclui considerações sobre os dados utilizados, como por exemplo, risco de
 liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses
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Aos Administradores e Acionistas da Vale Presente S.A. São Paulo - SP -
Examinamos as demonstrações financeiras da Vale Presente S.A. (“Companhia”),
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2013 e as
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais
notas explicativas. Responsabilidade da Administração sobre as
demonstrações financeiras: A Administração da Companhia é responsável
pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de

demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes:
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações
financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento
de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada
com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações
financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução
de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos
valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras.
Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo

a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos,
o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e
adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para
planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias,
mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles
internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da
adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da Vale Presente S.A. em 31 de dezembro de 2013,
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Campinas, 24 de março de 2014

Ernst & Young
Auditores Independentes S.S. Luís Alexandre Marini
CRC-2SP015199/O-6 Contador CRC 1SP182975/O-5

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
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